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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

Sessão de. 11 de  julho  de 19_12...	 ACÓRDÃO N2143.t.4.9...2.81

REICUMAIng	 94.009 - IRPJ - EXS: 1984 a 1986.

~reme — A ESPORTIVA LTDA.

Recorrid a: - DRF em UBERLANDIA - MG

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA CARACTERIZADA
PELA EXISTÊNCIA DE PASSIVO FICTICIO,POR
AUMENTO DE CAPITAL EM DINHEIRO, E POR
LEVANTAMENTO FEITO PELO FISCO ESTADUAL.

I - É válida a tributação, como omissão
de receita, do valor das obrigações já
pagas e figurantes do passivo circulan-
te da pessoa jurídica, bem como o valor
das integralizações de capital em di-
nheiro sem a comprovação da origem dos
recursos.

II - O empréstimo das conclusões, _ ex-
traídas dos Termos de Ocorrência lavra-
dos pela fiscalização estadual, sem ne-
nhum demonstrativo juntado aos Autos que
permita uma análise de infração cometi-
da, é insuficiente para validar o proce
dimento fiscal.

RECURSO PROVIDO PARCIALMENTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-

curso interposto por A ESPORTIVA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Cintara do PrSmeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em rejeitar - a preliminar

de -diligência suscitada em sessão; norérito,rturbém por maioria de votos,-

em dar provimento ao recurso a fim de se excluir d ia tributação, nos

exercícios de 1983, 1984, 1985 e 1986, nos seguintes valores de Cr$

623.510, Cr$ 2.815.350, Cr$ 5.089.000 e Cr$ 10.676.000. Vencidos os

Conselheiros Antonio da Silva Cabral, LOrgio Ribeiro e Braz Januário

Pinto, que propuseram a baixa dos autos em diligência e, no julgamen-

v.v.



to do mérito, negava provimento ao recurso.

Sa das Sessões (DF), em 	 de julho de 1989.

AN oNIO DA SILVA CABRAL	 	 - PRESIDENTE

ii (Q-L)A S DE OLIVEIRA.	- RELATORL • -

VISTO EM	 LSI2C51:aEk‘;ã2S' sEZEa0-=rPROCURADOR	 D,

SESSÃO DE: 1 O AGG 1989 	 FAZENDA NACIO

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 1 Conselhe_
ros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, D1CLER DE ASSUNÇÃÇI, FRANCISC(
XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA.
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RECURSO N9 94.009

ACÓRDÃO N9 103.-09.281

RECORRENTE: A ESPORTIVA LTDA

RELATÓRIO 

Trata o presefite processo de Auto de Infração de

IRPJ, lavrado contra a recorrente em 12/08/87 e que apurou o

crédito tributário de 801,35 OTN, relativo aos Exercícios 1983,

1984 e 1985, pelas infrações abaixo descritas:

- EXERCÍCIO DE 1983 - ANO-BASE DE 1982 	 -

Omissão de Receita, caracterizada por não contabilização

de compras e de saídas, segundo Termos de Ocorrência de 	 n9s

041656 e 078964, lavrados respectivamente em 28/05/84 e 25/09/

86 pela fiscalização estadual de Minas Gerais, nos seguintes va

lores:

Omissão de Compras : CR$ 103.760

Omissão de Saldas : CR$ 519.750

- EXERCÍCIO DE 1984 - ANO-BASE DE 1983 

Omissão de Receita, caracterizada por aumento de capital,

no valor de 20.000.000, sem a efetiva comprovação da origem dos

recursos e Omissão de Receita, caracterizada pela não contabili

zação de compras e de saídas, segundo Termos de Ocorrência de

n9s 041656, de 28/05184 e 078964, de 25109/86, lavrados 	 pela

fiscalização estadual de Minas Gerais, nos valores de CR$ 	

1.179.200 e CR$ 1.636.150.

- EXERCÍCIO DE 1985 - ANO-BASE DE 1984 

Omissão de Receita, caracterizada por não contabilização

de compras e de saídas, segundo os Termos de Ocorrência já cita

dos, nos valores de CR$ 364 e CR$ 4.725 e Omissão de Receita ,

no valor de CR$ 533.987 caracterizada pela existência de passi

vo fictício no Balanço de 31/12/84 da recorrente.

As infrações foram capituladas da seguinte for

ma:

.14
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- PASSIVO FICTÍCIO: Arts. 157 §19,158,179,180,387,I1,676,

III e 678,111;

- AUMENTO DE CAPITAL: Arts. 157 §19, 158, 179,181,387,11,

676,111 e 678,111;

- OMISSÃO DE COMPRAS E DE SAÍDAS- Arts. 157 §19, 158,179,

181, 387,11, 676,111 e 678,111.

	

2.	 Em sua peça impugnatória, tempestivamente apre

	

sentada, a recorrente produz as seguintes alegações contra 	 o

feito fiscal:

- Não procede o lançamento efetivado sobre uma base de cálculo

	

-	 de CR$ 533.987 em 31/12/84, porquanto tal importância se refere

à liquidação da duplicata n9 301550/1, lançada erroneamente em

outra conta (S .PAULO ALPARGAnsiS S/A), cujo valor é de CR$ 547.

192, gerando uma diferença de CR$ 13.205 lançada a maior, paga

mento este efetuado em 14/02/85, confonne xerox anexa.

- O aumento de capital de CR$ 20.000.000 está devidanente cor

roborado nas declarações de bens dos sócios can origens declara

das nas pessoas físicas dos mesmos, documentos esses que, se

servem de prova "contra" o contribuinte, pelo princípio da equi

•	 dado e reciprocidade, servem taMbém de prova em seu favor.

- Quanto às anissões de campras e vendas, o Auto se refere tan

to à SAÍDAS, cano à ENTRADAS de mercadorias sem doc umento fis

	

cal, segundo seus autores. Ora, se foram tributadas as sardas,	 .

obviamente a entrada consequente está autanaticanente tributada

e, em caso de ser a entrada novamente objeto de lançamento, es

tarã havendo bis in idem.

Cutrossim, o critério da Fazenda consiste no seguinte: Se

faltaran 10 pares de quedes Rainha e sobrarem 10 pares Adidas ,

mero exemplo, consideram os fiscais estaduais que houve venda

cmitida dos primeiros e entrada sem nota dos segundos, quando

na verdade, houve mera troca de pares ou engano na emissão da

nota fiscal- fato mann, monmante em épocas de evento: Natal,

Dias dos Namorados, Dia dos Pais, etc.

- Que o Auto de Infração estadual não pode servir de fundamento

para tributação CCMD omissão de receita pelas razões expostas

1/-



..
03

&WIÇOPSJWFEIXRQ PROC . N9 10 6 75/000 . 725/87-71

ACÓRDÃO N9 103-09.281

3. O documento de Informação Fiscal de fls 25 anali

sou as principais argumentações da Impugnante e propõs ã Autori

dade Julgadora a manutenção integral do Auto de Infração.

4. As f Is 30 do processo consta um TERMO COMPLEMEN

TAR AO AUTO DE INFRAÇÃO, assinado por outro AUDITOR-FISCAL que

relata existência de erros na consolidação dos valores autuados

e propõe alteração nos valores lançados para o Exercício de 1985

e inclusão de matéria autuada para o Exercício de 1986.

Pelo Termo elaborado, a matéria autuada no Exer-

cício de 1985 ,ano-base de 1984, passa a ser a seguinte.

- CMISSÃO DE RECEITA , caracterizada por:

PASSIVO FICTÍCIO no valor de CR$ 533.987;

AUMENTO DE CAPITAL FM DINHEIRO (SEM aMPROVAÇÃO DA ORIGEM)

no valnr de CR$ 20.000,000;
CNISSÃO DE CCMPRAS CONSTAVIDA PEIO FISCO ESTADUAL no

valor de CR$ 364.000;

CMISSÃO DE SAÍDAS CCNSTATADA PEIO PISOO ESTADUAL no

valor de CR$ 4.725.000.

Para o Exercício de 1986, ano-base de 1985, a no

va matéria autuada ê a seguinte:

- CM3SÃO DE RECEITA, caracterizada por:

CMISSÃO DE CCMPRAS CCNSTAMDA PELO FISCO ESTADUAL no

valor de CR$ 2.975.000;

CMISSÃO DE sAteas CONSIMADA PELO FISCO ESTADUAL no
valor de CR$ 7.701.000.

Tendo em vista a majoração do crédito tributário

cobrado, foi aberto novo prazo para a impugnação e a recorrente

juntou às fls 36 do processo texto idêntico ao apresentado em

sua peça impugnatõria de fls 21.

5. As fls '39/41 do processo novo documento de Infor
mação Fiscal foi produzido e as argumentações da recorrente so

freram novo exame pela fiscalização que, ao final da peça, pro

,põe à Autoridade Julgadora a manutenção do prjedimento fiscal.

Ml
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6. A decisão da Autoridade Singular, não reconhecen

do os argumentos apresentados pela autuada em sua peça impugna -

tória , julgou procedente a ação fiscal, embasando-se nos seguin

tes pontos:

- O iterativo entendimento pacifico da jurisprudência

administrativa esclarece que passivo não ccmprovado au

teoriza presunção de cudssão de receitas, salvo parva

eficaz em contrário e a autuada não comprovou ser real

o valor de CR$ 533.987. O arganento de lançamento erra;

neo em outra conta, em nada modifica a =posição' do

passivo já que ela, tendo sido emitida em 15/01/85,não

constitui obrigação passível de registro no exercício

- fiscalizado. -

- Em relação ao aumento de capital em moeda corrente,

o procedimento fiscal foi correto, uma vez que o cal

tribuinte não provou a origem e efetiva entregado nu

=tio. A simples alegação da capaCidade financeira

do supridor não basta para comprovação. E irnprescindi

vel para tal a apresentação de documentação h@pil.

- Em relação ao lançamento do fisco estadual a juris-

prudência administrativa consagra a validade do lança-

mento do imposto de renda com base em prova produzida

pelo fisco estadual. Cbviamente que se for apresentada

prova em contrário dos fatos descritos no feito estadu

al, ruirá o lançamento na esfera federal. Contudo, a

interessada não instruiu a sua defesa can elementos

próbatórios de suas alegações.

- Que duas são as formas de omissão de receitas tri

butadaq cam base nos levantamentos feitos pelo 'Fisco

Estadual- uma direta, constituída pela falta de escri

turação de ccmprovada operação de venda; outra, indire

ta, caracterizada pela ausência de registro nos livros

fiscais e contZbefq, de operação de ccmpra demarca:10-

rias.

- °Jen em relação á omissão de vendas, a sua legitimi

dadeéincontesteeinfundadaaalegação de queo cri

tério utilizado pelo fisco não traduz a realidade. \

jikg9‘
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- Em relação a omissão de canpras a tributação se justifica

pelo fato de que, quando na escrituração contábil não e fel
to o registro da aquisição de um bati, no ativo da empresa e

o pagamento de sai valor, ai a assunção de una obrigação cor

respondente, é licito presumir-se que na liquidação do preço

de aquisição, ou da obrigação assumida foram utilizados re

cursos que não foram devidamente computados na apuração dos

resultados.

7. Em sua peça recursal (doc. de fls56/59) a recor

rente apresenta a mesma argumentação da peça impugnatõria para

as omissões caracterizadas pela existência do passivo fictício

- e aumento de capital sem comprovação da origem dos recursos.

Em relação à tributação das compras e vendas omi

tidas a recorrente se investe contra o procedimento fiscal,dis

cordando da 'autuação com base apenas em prova emprestada.

Alega a recorrente que a prova emprestada con

traria o disposto no art. 142, § único e art. 149 do CTN,trans

crevendo esses artigos as fls 58 e 59.e que a fiscalização ia

mais procurou confirmar a veracidade dos lançamentos constan

tes do Auto de Infração lavrado pelo fisco estadual, podendo o

mesmo estar eivado de erros, imperfeições e omissões, o que de

terminam sua ilegalidade. Que o lançamento do fisco estadual

deveria ser apenas e tão somente um princí pio de prova para

que o fisco federal pudesse partir para conferência e comprova

ção dos valores ali apostos. Que o entendimento do art. 149

do CTN é que não basta esteja lançado ou apurado em uma ãrea

administrativa, pois para a sua efetivação deve ser revisto pe

la autoridade administrativa.

A recorrente termina a sua peça pedindo a anula

ção do feito fiscal e o provimento de seu recurso.

I,É o relatório.

.14
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VOTO- - - -

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator

O recurso g tempestivo. A recorrente foi cientifi_
cada da decisão da Autoridade Singular em 31/01/89 e o recurso

foi apresentado em 23/03/89.

O Auto de Infração engloba quatro tipos de infra

ções que teriam sido cometidas pela recorrente:

- -	 - Existência de passivo fictício no Balanço de 31/12/84 no

valor de CR$ 533.987;

- Existência de integralização de capital em dinheiro, sem

comprovação da origem e da entrega dos recursos no valor de CR$

20.000.000, contabilizada em 01/11/84;

- Existência de satdas de mercadorias nos valores de CR$

519.750, CR$1.636.150 , CR$ 4.725.000 e CR$ 7.701.000, respecti-

vamente nos anos-base de 1982, 1983, 1984 e 1985, sem cobertura

fiscal, de.acordo com Termo de Ocorrência lavrado pelo fisco es_
tadual; e

- Existência de compras de mercadorias nos valores de CR$

103.760, CR$ 1.179.200, CR$ 364.000 e CR$ 2.975.000, respectiva

mente nos anos-base de 1982, 1983, 1984 e 1985, sem emissão de

notas fiscais, de acordo com Termo de Ocorrência lavrado pelo

fisco estadual.

Analisando as infrações cometidas, as: argumenta

çOes e os documentos trazidos ao processo pela recorrente perce-

be-se facilmente que falece razão ã recorrente quanto às omis-

sões de receita, caracterizadas pelo aumento de capital em moeda

corrente, sem comprovação da origem dos recursos e de sua entre

ga e pelo saldo não comprovado da conta de Fornecedores no

Balanço de 31/12/84.

O pensamento vigorante nesta Câmara e corroborado

pela Câmara Superior de Recursos Fiscai é de que os suprimentos

L Á
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de numerários fornecidos ã empresa, a qualquer título, precisam

ser comprovados com docuMentação hábil. Embora não haja lei que

proiba integralizações de capital em dinheiro, a utilização des

se meio dificulta sobremaneira a prova da entrega do recurso

ao caixa da empresa, vez que dinheiro él bem consumivel e não

possui forma materializada. Se a entrega tivesse se dado atra

vês de um depósito bancário, o documento de depósito era prova

suficiente para validar a entrega. Quanto à origem dos recur

sos tem se decidido que a simples existência de lastro na decla

ração de bens do supridor também é insuficiente como elemento

de prova. A declaração de bens indica a existência de patrimó-

nio do contribuinte, mas ela não é o arquivo ou cofre que guar

da esses bens. E simples fonte referenãial. O bem "dinheiro" e

xistente em 31/12/83 poderia ser perfeitamente consumido no dia

imediato e não hã como provar que ele foi colocado no caixa da

empresa em novembro de 1984, sem ter saldo na mesma data de ai

gum lugar. Se ele estivesse guardado ou aplicado em um Banco

a declaração de bens poderia dar-lhe sustentação de origem e o

cheque sacado contra o Banco e depositado na conta da empresa,

serviria para avalisar a entrega.

Em vista do exposto não há como atender o pleito

da recorrente e a fiscalização agiu corretamente, segundo o meu

entender.

Em relação à existência do passivo fictício, os

elementos que levaram a fiscalização a tributar o valor de CR$

533.987 foram fornecidos pela própria empresa. Foi ela que de

clarou o saldo da conta "Fornecedores" e foi ela que discri-

minou os fornecedores nos demonstrativos de fls 8 a 15. Se par

te da divida declarada em 31/12/84 estava paga e constava como

não paga em seu passivo circulante, a presunção legal é de que

houve omissão de receita, isto é, que o pagamento se deu atra

vês de receita recebida e não contabilizada.

Portanto, mais uma vez, não tem razão a recorren

te.

Em relação às omissões de compras e sardas cons

tatadas pela fiscalização estadual não existe impedimento legal

J

em se aproveitar os levantamentos feit

j

 s pelo fisco estadual e

JA ,
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enquadrá-los dentro da legislação do imposto de renda. É perfei

tamente válido o Auto de Infração lavrado pelo fisco federal,em

basado nas apurações realizadas pelo fisco estadual. O que esta

Câmara tem reprimido é o Auto de Infração lavrado em cima de \ai

penas Conclusões, sem nenhum demonstrativo no Auto de Infração

que permita uma análise da infração cometida.

Em relação à legislação aue rege o ICM há algu

mas operações que se constituem em fatos geradores de ICM; como

transferências de mercadorias de um estabelecimento para outro

da mesma empresa. O mesmo não se dã em relação ao im posto de

renda. Transferências de mercadorias não São com putadas no caM'

po da receita.

Ainda em relação_a legislação do ICM há r,- glosas -

de ICM em mercadorias entradas que geram débito para o contribui

inte e aue não afetam o imposto de renda devido.

No presente processo a recorrente foi autuada em

cima de dois TERMOS DE OCORRÊNCIA, É inquestionável que os Ter

mos lavrados indicam omissão de compras e de saldas, só que as

saldas não indicam obrigatoriamente vendas de mercadorias como

afirmou a Autoridade Singular em sua Peça decisSria. O fato de

a empresa ter pago o tributo cobrado não ê elemento suficiente

para validar o procedimento fiscal; A fiscalização teve a infor

mação de que as omissões de compras e de saídas ocorreram em da

ta certa. Os Termos lavrados indicam o mês t, o ano e os valores

omitidos, tanto para compra; quanto para a salda; Não obstante

os livros e os documentos do contribuinte estarem à disposição

do fisco federe1 7, este nada fez para verificar que ti po de °mis

são teria havido para enquadrá-la corretamente dentro da legiS

lação do tributo;

Não vejo razão na fiscalização em querer transfe

rir o &nus da prova da omissão para a recorrente, Ela tinha tu

do para buscá-la; todas as indicações, a descrição do fato; os

documentos e os livros da empresa â sua disposição e não o fez,

ou porque não quis, ou porque não Ode; em virtude de carência

de tempo.

O documento de fls 43 	 de 02/08188;	 que

deveria preceder â lavratura do Au o

/

de Infração assinado em

.1141?
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11/08/87 e ao Termo Complementar ao Auto de Infração (f is 30),

assinado em 13/11/87, não serviu-para dar embasamento ao feito

fiscal, vez que este já se consumara e o litígio já se • havia

instaurado pela impugnação de fls 21/22.

Na abordagem de assunto semelhante, o insigne

Conselheiro DICLER DE ASSUNÇÃO desenvolveu pormenorizado esta

do, culminando no Ac8rdão n9 103-07,388, de 13/05/86, cuja e

menta é esclarecedora:

"Adrnitense oanprêstinio , da, prava feita por

por outra fiscalização' ; no exercício regue

lar de alas funçaes, ao efeito de entesar

a ação fiscal relativamente ao imposto de

renda, no que aqui recercussEas houver, O

pagamento do tributo na esfera estadual ,se

ja por concordância implícita cem as infra

95e_s imput-Arlaq e/cu conveniências econâni

cas (relação de cust_o/teneficio an razão

de anistia parciall cu mesmo financeiras

(Unhas espectafg de financiamentos) ai • a

inda dificuldsie'ç na fornulação pronta de

una defesa; & elemento autpesa no sentido

do convencimento nela cometimento das in

fraçgPs anontarus. Porém, cada tributo

tem as suas peculiaridades, cada esfera

tributante sua cantetencia orapria, e cada

processo aia amplitude de defesa e autond

mia,

O ~restinho é da prova, cu seja; fatos,de

monstrações, levantamentos, em função do

aue firma-se tn convencimento e não sim

plesmente das conclusaes formais ,ainda que

tenha havido pagamento, ato de vontade que

pode ter A base ,fatores diversos de conve

niências e/Ou cçartunidades, e que, nal;

ralmente, não tem camo ser erigido A condi

ção de uma prestação jureet de jure de

conc ordância canos fa 	 subjacentes, ince

re	 c„4
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to gue a Obrigação tributária, denunciadora
da ~tia concreta do fato gerador ( im
ponlvel) é -et' lege por excelência, e-náb
exvoluntate.
Se a ação fiscal do irmx)sto de renda firma-
se exclusivanente em axxausSes do fisco es
tadual, pela ocorrência de cmisãode tecei
ta do 101; recusando-se a autoridade de pd-
meira instância a =ninar os fato:sege es\
tão ã base da armação indireta dessa anis'
sãode receita, apesar de provocada ',"pelo
conbdluinte, e, demonstrando essa fragili-
dade, erros e falhas no levantamento_ feita
pela fiscalização do lei; resta abalada a
prova que sustentai a conclusão de anissão
de receitas tanada cano ernpréstimo; friviabt
lizardo a cotrançaaue a teve cano suficien
te".

Por tudo o que foi exposto; VOTO no sentido _de
se acolher o recurso; por tempestivo; e; no mérito, dar-lhe prci
vimento parcial; para exCluir dos Exerctcios de 1983; 1984,1985
e 1986, respectivamente os valores tributáveis de CR$623:510
CR$ 2,815,350, CR$ 5,089.000 e CR$ 10676,000.

Brastlia; 12 de julho de 1989

ccitc,0 42._<>2 ef
Ayres de Oliveir

Relator r
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